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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Vara Única da Comarca de São Tomé

Rua Ladislau Galvão, 187, Centro, SÃO TOMÉ - RN - CEP: 59400-000

CLASSE:PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

0800302-24.2020.8.20.5155

AUTOR: ALEX DOS SANTOS GARCIA

RÉU: FRANCISCO JOAO DA SILVA

DECISÃO

Trata-se de  proposta por AÇÃO DE NULIDADE DE DOCUMENTO PÚBLICO C/C PEDIDO LIMINAR ALEX DOS
 em face de , objetivando, em sede de antecipação da tutela provisória deSANTOS GARCIA FRANCISCO JOÃO DA SILVA

urgência, que seja determinada, de forma imediata, a suspensão da validade da ata notarial, inclusive como meio de prova e os
demais efeitos produzidos.

Aduz a parte autora, em síntese, que:

“Foi lavrada ATA NOTARIAL PRESENCIAL, sob responsabilidade do demando, por intermédio da Tabeliã Substituta, no

Cartório Único de Lagoa de Velhos, Comarca de São Tomé/RN, diante de uma diligência realizada na Avenida Antônio

(RN-003), Praia de Cacimbinha no Município de Tibau do Sul/RN, apontando para a extrapolação da área de delegação

notarial.

A diligência foi realizada no Município de Tibau do Sul/RN, distante 133,8 km do Município de Lagoa de Velhos/RN, ou seja, fora

da delegação concedida ao demandado. Logo, à visível extrapolação territorial de delegação e, assim, nulidade do documento

público em questão tendo em vista ter sido realizada por tabelião que não possui delegação sobre aquela jurisdição.

Outrossim, como se não bastasse uma ata notarial realizada por representante sem delegação, é possível vislumbrar que foi

emitido juízo de valor na ata notarial no momento em que relatou “(...) unidades habitacionais com  (...) estado deteriorado

 (...)”.estando sem condições de moradia

No entanto, como é sabido, não cabe a autoridade pública, que realiza ata notarial, apreciar os fatos a ele apresentados e

emitir-lhe juízo de valor e/ou opinião, mas tão somente narrar os fatos concretos que encontra, o que não aconteceu no presente

caso.

Acontece, Excelência, que a referida ATA NOTARIAL PRESENCIAL, que é nula, está sendo usada como prova em uma Ação

Judicial de Reintegração de Posse, sob o nº 0800635-64.2018.8.20.5116, em trâmite na Vara única da Comarca de

Goianinha/RN, onde, inclusive, uma liminar foi deferida, trazendo prejuízos a parte autora que integra o citado processo.
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Portanto, diante dos fatos narrados, resta incontroversa a nulidade da ATA NOTARIAL PRESENCIAL e a devida suspensão de

todos os seus efeitos, visto que foi realizada por Tabeliã que não tem delegação para tal, já que o local vistoriado está fora da sua

área de atuação/jurisdição, somado ao agravante de ter o notário atribuído juízo de valor a um documento público que tem por

finalidade registrar atos concretos”.

A inicial foi instruída com documentos pessoais, documentos de representação processual e documentos probatórios (Ata notarial
e decisão proferida nos autos do processo nº 0800635-64.2018.8.20.5116).

É o relatório. Fundamento e decido.

O art. 294 do Código de Processo Civil consagra duas espécies de tutela provisória: a) , e b) , sendoa de urgência a de evidência

que a primeira é dividida em cautelar ou antecipada, podendo ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

No art. 300 do mesmo Diploma Legal consta que a tutela de urgência será concedida, quando existir elementos que evidenciem a 
, ou seja, a verossimilhança das alegações, e o probabilidade do direito perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo

decorrente da demora da tramitação processual. Aliado a isso, a tutela antecipada não poderá ser concedida, quando houver perigo
de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

A hipótese sob exame refere-se à tutela provisória de urgência antecipada.

, a parte autora sustenta a nulidade da ATA NOTARIAL PRESENCIAL lavrada no dia 30/01/2019, no livro nº 001, às fls.In casu

n.  04/05v, perante o Cartório Único de Lagoa de Velhos. Para tanto, aduz que houve visível extrapolação territorial deos

delegação, ao passo que a diligência foi realizada no Município de Tibau do Sul/RN, distante 133,8 km do Município de Lagoa de
Velhos/RN; bem como, pelo fato de que, quando da lavratura do instrumento público, a Tabeliã subscritora teria emitido juízo de
valor, ultrapassando, assim, da sua atribuição de narrar fielmente tudo aquilo que verificou com seus próprios sentidos sem
emissão de opinião.

Aata notarial é o instrumento pelo qual o Tabelião atribui fé aos fatos, materializando o estado de situações, coisas e pessoas, sem
emissão de juízo de valor, e seu regramento legal está disposto nos artigos 6º, III e 7º, III da Lei 8.935/1994.
 
Em referidos atos, o Notário apenas atesta aquilo que presenciou ou aferiu por meio de seus sentidos, sem juízo de valor sobre os
fatos constatados, não cabendo a ele adentrar nas minúcias do que foi levado à sua presença, devendo somente descrevê-los de
maneira fiel e integral, sendo que sua interpretação e aplicação jurídica serão dadas pelo destinatário da prova.
 
N e s t e  e x a t o  s e n t i d o :
 
“Ata notarial trata-se de uma das espécies do gênero instrumento público notarial, por cujo meio o tabelião de notas acolhe e
relata, na forma legal adequada, fato ou fatos jurídicos que ele vê e ouve com seus próprios sentidos, quer sejam fatos naturais
quer sejam fatos humanos, esses últimos desde que não constituam negócio jurídico.” SILVA, João Teodoro da. Ata Notarial Sua
utilidade no cenário atual Distinção das Escrituras Declaratórias. In: SOUZA, Eduardo Pacheco Ribeiro de (coord.), Ideal Direito
Notarial e Registral. São Paulo: Quinta Editorial, 2010, p. 33.

A ata notarial tem eficácia probatória, presumindo-se verdadeiros os fatos nela contidos. É um importante meio de prova na esfera
judicial, conforme disposto no artigo 384 do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015).

No Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria Geral de Justiça do TJRN está disciplinada nos arts. 559 e 560, os quais
preveem que o Tabelião deverá efetuar narração objetiva de uma ocorrência ou fato por ele constatado ou presenciado.

Embora o Código de Normas silencie acerca dos limites territoriais do fato fato a ser narrado e não obstante o art. 8º da Lei 8.935
preveja a liberdade de escolha do Cartório de Notas para a prática de atos notariais, o art. 9º da referida lei impõe limites a prática

desses mesmos atos, ao prevê que "O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do Município para o qual
recebeu delegação".

Do exame do documento questionado, colacionado no ID 60335118, verifica-se que ainda que a ata notarial em questão tenha sido
realizada na Cidade de Lagoa de Velhos, termo desta Comarca, substancialmente, encerra ato notarial no qual houve deslocamento
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do Tabelião para além do município de Lagoa de Velhos, uma vez que a Tabeliã Substituta, na qualidade de preposta do
demandado, se deslocou até a cidade de Tibau do Sul/RN, para realizar diligência referente a ata notarial ora questionada.

O Tabelião de Notas, embora de livre escolha pelas partes, não pode desempenhar função  típica fora da circunscriçãonotarial
territorial para a qual recebeu a delegação.

Diante disso, patente a irregularidade do ato notarial em questão.

Presente, portanto, ao menos perfunctoriamente, o requisito da probabilidade do direito alegado.

O , por seu turno, é patente, vez que a ata notarial questionada está sendo utilizada como prova em ação judicial,perigo de dano
na qual se objetiva a reintegração de posse do imóvel, onde, inclusive, a liminar foi deferida.

Por fim, a medida não se caracteriza pela , uma vez que, em caso de julgamento final pela improcedência, osirreversibilidade
efeitos do documento público poderão ser restabelecidos.

,  o pedido de    pleiteado, para determinar, de forma imediata, aAnte o exposto DEFIRO tutela provisória de urgência

SUSPENSÃO DA VALIDADE DA ATA NOTARIAL PRESENCIAL lavrada no dia 30/01/2019, no livro nº 001, às fls. n.os

04/05v, perante o Cartório Único de Lagoa de Velhos/RN.

Cientifique-se o Juízo da Vara Única da Comarca de Goianinha/RN acerca do teor da presente decisão.

Cite-se o réu para responder a ação no prazo legal.

Expedientes necessários.

Publique-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se.

São Tomé/RN, data de validação no sistema.

Assinado digitalmente nos termos do artigo 1º, III, "a", da Lei nº 11.419/06

JOSÉ RONIVON BEIJA-MIM DE LIMA

Juiz de Direito
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